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6. 	Breve perfil da população de 18 a 29 anos  
que não possui 12 anos de escolaridade

A compreensão acerca dos desafios colocados pela Meta 8 exige que se tenha em 
conta as características dos grupos que ainda não possuem os 12 anos de escolaridade 
requeridos pelo Plano, de forma a apreender em quais sujeitos e espaços incidem os 
principais desafios. 

Conforme ilustra o Gráfico 12, em 2004, 88,5% dos jovens brasileiros de 18 a 29 
anos não possuíam 12 anos de escolaridade. Em 2013, esse número se reduziu para 79,9%, 
apontando uma tendência de acréscimo da escolaridade média da população. É fato 
que esse processo de ampliação não se traduz automaticamente em uma superação das 
desigualdades entre os diversos grupos, mas permite vislumbrar uma tendência positiva, 
ainda que marcada por um ritmo lento de crescimento.

Gráfico 12	 Percentual da população de 18 a 29 anos que possui e que não possui 12 anos  
de escolaridade – Brasil

Fonte: Pnad/IBGE. Elaborado pela Dired/Inep.

O Gráfico 13, por sua vez, mostra que é entre as populações do campo que se 
registram os menores percentuais de jovens com 12 anos de escolaridade. Mesmo com a 
diminuição das desigualdades e a ampliação na média de anos de estudo para os residentes 
no campo, a distância em relação aos residentes nas áreas urbanas se manteve. De todo 
modo, o percentual de jovens que ainda não possuía 12 anos de escolaridade era, em 
2013, elevado em ambas as localizações.
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Gráfico 13 	 Percentual da população de 18 a 29 anos que possui e que não possui 12 anos  
de escolaridade – Brasil, por localização (urbana e rural)

Fonte: Pnad/IBGE. Elaborada pela Dired/Inep.

Ao desagregarmos os grupos que já possuem e os que não possuem 12 anos de 
escolaridade, percebe-se que a pior situação é a do jovem do sexo masculino residente no 
campo, conforme Tabela 8. Em 2013, apenas 4,2% deles tinham 12 anos de escolaridade. 
Já entre os do sexo masculino residentes nas áreas urbanas, 19,3% contavam com pelos 
menos 12 anos de escolaridade. Nessa desagregação por sexo e local de residência, o maior 
percentual de indivíduos que atingiram 12 anos de escolaridade foi registrado entre as 
mulheres residentes nas áreas urbanas, das quais, em 2013, 25,6% possuíam 12 anos de 
escolaridade. Apesar das diferenças, o percentual de jovens em 2013 que detinham a média 
almejada pelo PNE era relativamente baixo em todos os seguimentos por sexo e localização.

Em relação à raça/à cor, é possível notar que, em 2013, 29,3% dos brancos possuíam 
12 anos de escolaridade, enquanto entre os pretos esse percentual era de 11,5% e entre os 
pardos era de 13,1% (Tabela 8).

Tabela 8 	 Percentual da população de 18 a 29 anos que possui 12 anos de escolaridades 
por localização, sexo e raça

Abrangência
Anos

2005 2007 2009 2011 2013
Brasil 12,2 14,8 17,0 18,0 20,1

Rural 2,1 3,1 4,3 4,3 5,5

Urbano 14,2 16,9 19,1 20,1 22,5

Masculino 10,4 12,5 14,6 15,2 17,1

Masculino Urbano 12,3 14,6 16,7 17,1 19,3

Masculino Rural 1,4 1,7 3,2 3,0 4,2
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Tabela 8 	 Percentual da população de 18 a 29 anos que possui 12 anos de escolaridades 
por localização, sexo e raça

Abrangência
Anos

2005 2007 2009 2011 2013
Feminino 14,0 17,0 19,3 20,8 23,1

Feminino Urbano 16,0 19,1 21,5 23,0 25,6

Feminino Rural 2,8 4,6 5,4 5,8 6,9

Brancos 18,8 22,6 24,9 26,3 29,3

Preto 6,0 7,2 9,2 9,7 11,5

Pardos 5,8 7,7 9,7 11,1 13,1

3Fonte: Pnad/IBGE. Elaborada pela Dired/Inep.

A análise por Grandes Regiões, a partir da Pnad, permitiu visualizar que a situação 
mais problemática é a do jovem residente nas áreas rurais do Nordeste. Nessa região, em 
2005, apenas 1,1% dos jovens entre 18 e 29 anos residentes no campo possuíam 12 anos 
de escolaridade; em 2013, esse percentual se ampliou apenas para 3,6%, situação não 
muito distinta da que se verificou na Região Norte, na qual, em 2013, apenas 4% dos jovens 
residentes no campo possuíam 12 anos de escolaridade.

Entre os jovens de 18 a 29 anos pertencentes aos 25% mais pobres da população, 
em 2005, apenas 0,8% possuíam 12 anos de escolaridade. É fato que esse valor passou 
por um crescimento significativo até 2013, quando a Pnad apresentou para o grupo um 
percentual de 4,1%. Apesar disso, confirma-se a existência de baixos níveis escolares para 
os jovens mais pobres, o que impõe desafios consistentes para a efetivação da Meta 8 do 
PNE de forma equitativa.

(conclusão)



PNE EM MOVIMENTO | 2 37

Os dados apresentados descrevem a ocorrência, entre 2004 e 2013, de uma tendência 
de ascensão na escolaridade média da população de 18 a 29 anos. Diversos fatores podem 
ter concorrido para esse processo e precisam ser investigados em maior profundidade, 
tais como: a obrigatoriedade do ensino fundamental e a ampliação no acesso ao ensino 
médio; as melhorias no rendimento escolar; o acréscimo da oferta de vagas no ensino 
superior; as políticas de ação afirmativa; as políticas que articulam as ações de educação de 
jovens e adultos com o ensino profissionalizante; a associação entre as condicionalidades 
de assistência social e a educação básica; a ampliação da renda; os programas de educação 
do campo e de formação de professores; as possibilidades de certificação do ensino 
fundamental e médio, etc. É preciso o recurso a estudos avaliativos aprofundados para 
estabelecer a contribuição dos diversos fatores. 

É necessário destacar que ocorreram melhorias em todos os grupos observados, 
mas a situação dos jovens na faixa etária de 18 a 29 anos ainda apresenta desigualdades 
educacionais significativas. Isso impõe desafios para a consecução dos objetivos dessa 
meta do PNE, que tem como orientação central não apenas o crescimento da média geral 
dos anos de estudo, mas almeja que isso ocorra de forma concomitante entre todos os 
segmentos que a referenciam: os negros, os pobres, os residentes no campo e nas regiões 
de menor escolaridade.

Cabe ressaltar que as populações do campo apresentaram um quadro de baixo 
acesso à educação e de conclusão da escolarização formal. Isso conflui para a permanência 
de condições de exclusão econômica, baixa participação desse contingente na vida política 

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS



e cultural e reduzida qualificação profissional. É evidente que essa situação se associa à 
própria estruturação da rede de ensino no campo, à configuração social do mundo rural 
brasileiro e à subsistência de padrões de desigualdade que, mesmo em um contexto de 
modernização socioeconômica e de mudanças tecnológicas no campo, persistem de forma 
acentuada, sobretudo na Região Nordeste. Estudos mais aprofundados precisam observar 
ainda se a população do campo que atinge maiores níveis de escolaridade migra para a 
cidade, sobretudo considerando as diferenças de gênero.

Em relação aos 25% mais pobres da população, as condições são ainda mais 
problemáticas. O percentual dos que possuem 12 anos de escolaridade entre os jovens de 18 
a 29 anos se alterou em relação ao início da série investigada, mas, em 2013, atingiu apenas 
4,1 %, o que revela a existência de um número elevado de sujeitos desse grupo de renda que 
não terminam a educação básica. Entre as consequências desse quadro, é possível destacar 
as dificuldades dos jovens em romper com as condições de exclusão econômica, social  
e cultural que caracterizam sua família, o que colabora com a reprodução familiar da pobreza. 
Daí a relevância de que as políticas educacionais direcionadas aos jovens pertencentes às 
classes mais pobres busquem associação com as políticas de profissionalização e de acesso 
à terra e com a área de assistência social, de forma a expandir as oportunidades laborais, 
efetivar a busca ativa e ampliar as fontes e a qualidade do rendimento por eles aferido.

Outro aspecto revelado pelos indicadores selecionados para o acompanhamento 
da meta é a existência de níveis educacionais menores para as populações negras. Assim 
como se registrou para os demais grupos, também ocorreu uma melhoria na escolaridade 
de pretos e pardos, sem que fossem eliminadas as distâncias em relação aos não negros. 
Isso sugere a persistência de associações entre raça/cor e as oportunidades educacionais, 
expressando os efeitos historicamente acumulados da discriminação racial sobre a 
permanência e o rendimento escolar, que têm sido problematizados pelas políticas de ação 
afirmativa.

De modo geral, é imperativo ter em conta que este Texto para Discussão, que dá 
sequência ao que consta na Linha de Base do PNE, apresenta dados panorâmicos para 
apoiar o monitoramento que requerem estudos posteriores mais específicos, em nível 
avaliativo e inferencial, com a finalidade de encontrar caminhos internos e externos aos 
sistemas de ensino, de modo que se possa ampliar a escolarização de sujeitos marcados por 
formas de exclusão que articulam idade, raça, nível socioeconômico e local de residência.
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Anexo 1

SOBRE A FONTE DOS DADOS

Os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/IBGE) utilizados 
para as análises foram baixados do site do IBGE, no seguinte endereço: <http://www.ibge.
gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/Pnad2013microdados.shtm>. O 
download foi realizado no dia 5/2/2015 entre as 17h e 17h22.

As bases de 2004 a 2011 foram revisadas e reponderadas pelo IBGE em 2013. Segundo 
a descrição do site do IBGE: “os microdados foram reponderados da Pnad 2001-2012 com 
Projeção da População do Brasil e das Unidades da Federação – Revisão 2013, por sexo e 
idade. Estimativas da população dos municípios, utilizando a tendência de crescimento dos 
municípios 2000-2010.”

Ainda segundo o site do IBGE, o arquivo de 2012 foi “atualizado em 29/8/2014 
por acertos na data de referência da projeção de população e correção em variáveis 
de rendimento em decorrência da retirada de dois registros indevidos de rendimento 
do trabalho principal”. Já os dados de 2013 foram: “atualizados em 18/12/2014 às 10h, 
incluindo as pesquisas Básica e Suplementar de Segurança Alimentar da Pnad 2013”.

anexos
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Anexo 2

NOTAS TÉCNICAS SOBRE OS INDICADORES UTILIZADOS

O texto recorreu aos indicadores educacionais abaixo que, no caso de 8A a 8D 
relativos ao ano de 2013, constam publicados pelo Ministério da Educação no site Painel 
Planejando a Próxima Década : <http://simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php>:

Indicador: Escolaridade média da população de 18 a 29 anos

Fórmula de cálculo:

soma dos anos de estudo das pessoas na faixa etária de 18 a 29 anos de idade

população de 18 a 29 anos de idade

Abrangência: Brasil, Grandes Regiões e Unidades da Federação.
Fonte: Pnad.
Série histórica: 2004-2013.

Comentários sobre o indicador: O indicador expressa a média de anos de estudo 
da população de 18 a 29 anos de idade. Por anos de estudo, consideram-se apenas as 
séries completadas. Por exemplo, se um indivíduo levou, em função de reprovação, 11 
anos para terminar o ensino fundamental, ele será considerado como possuidor de 9 
anos de escolaridade e não de 11. O objetivo da Meta 8 é que os indivíduos dessa faixa 
etária completem 12 anos de estudo, o que equivale à conclusão do ensino médio. A 
partir de 2006, 12 anos de estudo correspondem à conclusão da educação básica: ensino 
fundamental de 9 anos e ensino médio de 3 anos. A Pnad realiza a harmonização dos dados 
de forma a permitir comparação com o período precendente. 

Indicador: Escolaridade média da população de 18 a 29 anos residente na área rural

Fórmula de cálculo:

soma dos anos de estudo das pessoas residentes na área rural 18 a 29 anos de idade

população de 18 a 29 anos de idade residente na área rural

Abrangência: Brasil, Grandes Regiões e Unidades da Federação.
Fonte: Pnad.
Série histórica: 2004-2013. 
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Comentários sobre o indicador: O indicador expressa a média de anos de estudo da 

população de 18 a 29 anos de idade residente na área rural. Por anos de estudo, consi-

deram-se apenas as séries completadas. Por exemplo, se um indivíduo levou, em função 

de reprovação, 11 anos para terminar o ensino fundamental, ele será considerado como 

possuidor de 9 anos de escolaridade e não de 11. O objetivo da Meta 8 é que os indivíduos 

dessa faixa etária residentes na área rural completem 12 anos de estudo, o que equivale à 

conclusão do ensino médio.

Indicador: Escolaridade média da população de 18 a 29 anos pertencente aos 25% 
mais pobres (renda domiciliar per capita)

Fórmula de cálculo:

soma dos anos de estudo das pessoas entre os 25% mais pobres
na faixa etária de 18 a 29 anos de idade

população de 18 a 29 anos de idade entre os 25% mais pobres

Abrangência: Brasil, Grandes Regiões e Unidades da Federação.
Fonte: Pnad.
Série histórica: 2004-2013.

Comentários sobre o indicador: O indicador expressa a média de anos de estudo da 

população de 18 a 29 anos de idade pertecentes ao primeiro quartil de renda domiciliar 

per capita, ou seja, aos 25% mais pobres. Por anos de estudo, consideram-se apenas as 

séries completadas. Por exemplo, se um indivíduo levou, em função de reprovação, 11 

anos para terminar o ensino fundamental, ele será considerado como possuidor de 9 anos 

de escolaridade e não de 11. O objetivo da Meta 8 é que os indivíduos dessa faixa etária 

pertencentes aos 25% mais pobres completem 12 anos de estudo, o que equivale à con-

clusão do ensino médio. Para a construção dos quartis foi utilizada a variável denominada 

“Rendimento Mensal Domiciliar per capita”, que consta na base de dados em toda a série 

histórica. Essa variável decorre da divisão do rendimento mensal domiciliar pelo número de 

membros da unidade domiciliar, excluindo aqueles cuja condição na unidade fosse pensio-

nista, empregado doméstico ou parente do empregado doméstico. 

O quartil inferior engloba o grupo que foi denominado no texto como os “25% mais 

pobres”; o quartil superior, por sua vez, abrange o que foi denominado de “25% maior 

renda”. Esses valores podem ser observados a partir da análise das Tabelas 1 e 2.
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Tabela 1    Pnad-valores dos quartis utilizados por ano (em R$)*

Quartis 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012 2013

Quartil inferior 

(25% mais pobres)
<= 106,00 <= 120,00 <= 140,00 <= 152,00 <= 180,00 <= 200,00 <= 248,00 <= 286,00 <= 314,00

Quartil superior 

(25%  de maior 

renda)

>=410,00 >=457,00 >=512,00 >=566,00 >=635,00 >=686,00 >=821,00 >=936,00 >=1015,00

* Excluindo valores ausentes e incluindo valores zero (0).

Fonte: Pnad/IBGE – Elaborado pela Dired/Inep.

Indicador: Razão entre a escolaridade média de negros e não negros na faixa etária 

de 18 a 29 anos

Fórmula de cálculo:

soma dos anos de estudo de negros na faixa etária de 18 a 29 anos de idade

população de negros de 18 a 29 anos de idade

soma dos anos de estudo de não negros na faixa etária de 18 a 29 anos de idade

população de não negros de 18 a 29 anos de idade

Abrangência: Brasil, Grandes Regiões e Unidades da Federação.
Fonte: Pnad.
Série histórica: 2004-2013.

Comentários sobre o indicador: O indicador representa a razão (expressa como um 

percentual, ou seja, uma fração de 100) entre a média de anos de estudo da população de 

18 a 29 anos negra (pretos e pardos) e a média de anos de estudo da população de 18 a 

29 anos da população não negra (brancos, amarelos e indígenas). Um valor igual a 100% 

expressa que negros e não negros possuem a mesma média de anos de estudo. Por anos de 

estudo, consideram-se apenas as séries completadas. Por exemplo, se um indivíduo levou, 

em função de reprovação, 11 anos para terminar o ensino fundamental, ele será conside-

rado como possuidor de 9 anos de escolaridade e não de 11. O objetivo da Meta 8 é que as 

escolaridades médias de negros e não negros sejam igualadas.

x100



PNE EM MOVIMENTO | 2 47

A série documental PNE em movimento tem como objetivo divulgar estudos e pes-
quisas sobre as metas, as estratégias, os programas e as políticas públicas relacionadas ao 
Plano Nacional de Educação (PNE), objetivando maximizar o alcance da sua discussão, bem 
como atender aos requisitos da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que prevê que o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) publicará es-
tudos para aferir a evolução no cumprimento das metas do PNE.

A série publica artigos autorais inéditos, resultantes de estudos e pesquisas que 
apresentem consistência, rigor metodológico e originalidade na abordagem do tema e con-
tribuam para o monitoramento e a avaliação do PNE.

Como publicar na série PNE em movimento

Ao submeter um original para publicação na série, devem ser observadas as normas 
para apresentação de originais, conforme estabelece o Manual da Linha Editorial do Inep, 
disponível no endereço eletrônico http://publicacoes.inep.gov.br/portal/subcategoria/41, 
além das diretrizes especificadas a seguir.

1.	 Os artigos devem trazer referência explícita ao PNE, suas metas ou estratégias, 
em seu título e em seu resumo. Podem ser encaminhados em qualquer época, 
devem ter entre 25 e 45 páginas, 35.000 e 55.000 caracteres (com espaços) e ser 
redigidos em língua portuguesa.

Instruções aos 
colaboradores  
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 2.	Autoria: o número de autores por artigo não poderá exceder o total de quatro 
pessoas. Caso mais pessoas tenham participado da construção do artigo, reco-
menda-se mencionar em nota de rodapé o grau de colaboração dos participantes 
da pesquisa, caracterizando-os como estagiários, auxiliares de pesquisa, bolsistas 
etc.

3.	 Mídia: os originais deverão ser encaminhados em arquivo no formato word, digi-
tados em espaço 1,5, com extensão de 35.000 a 55.000 caracteres, incluindo os 
espaços (a extensão do artigo inclui título, resumo e palavras-chave – em portu-
guês e em inglês –, figuras, tabelas, gráficos e quadros). Os arquivos não devem 
exceder o tamanho de 2MB.

4.	 Ilustrações: a série é eletrônica, em cores, e as ilustrações deverão possuir re-
solução a partir de 300 dpi, acompanhadas de fontes e de títulos que permitam 
compreender o significado dos dados reunidos. Os quadros, as tabelas e os grá-
ficos (de preferência em excel) deverão obedecer às normas de apresentação 
tabular do IBGE. As fotografias, desenhos e mapas serão aceitos se apresentados 
em condições de fácil reprodução.

5.	 Título: o título do artigo deve ser breve (máximo de 200 caracteres com espaço), 
específico e descritivo, e vir, também, traduzido para o inglês.

6.	 Resumos: os artigos deverão ter, obrigatoriamente, resumos informativos em 
português e inglês, com até 1.500 caracteres com espaço.

7.	 Palavras-chave: os artigos devem apresentar três a cinco palavras-chave refe-
rentes a seu conteúdo, em português e em inglês, escolhidas em vocabulário 
controlado: Thesaurus Brasileiro de Educação – disponível em: http://inep.gov.
br/pesquisa/thesaurus.

8.	 Ineditismo: a série PNE em movimento segue as diretrizes básicas para a integri-
dade da atividade científica do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico – CNPq (http://cnpq.br/diretrizes/), segundo as quais o “autor 
deve sempre dar crédito a todas as fontes que fundamentam diretamente seu 
trabalho” (item 1); “para evitar qualquer caracterização de autoplágio, o uso de 
textos e trabalhos anteriores do próprio autor deve ser assinalado, com as de-
vidas referências e citações” (item 7).

Os artigos devem ser encaminhados exclusivamente para o e-mail  
seriepne@inep.gov.br, junto com o formulário de submissão de originais, que inclui decla-
ração de originalidade e termo de cessão definitiva de direitos autorais.

Para obter o formulário para submissão de originais, as normas editoriais 
ou mais informações sobre a Série PNE em movimento, escreva para: 

seriepne@inep.gov.br


